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	ITEM DE PAUTA
	138 – 3.8

	INTERESSADO
	CAU/MG

	ASSUNTO
	Manifestação Pública acerca do Decreto 47.998/2020, que altera conceitos, definições e interpretações de diversas normas no âmbito da aprovação de projetos de prevenção e combate a incêndios

	

	DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE ENSINO E FORMAÇÃO DCEF-CAU/MG Nº 138.3.8/2020 


A COMISSÃO DE ENSINO E FORMAÇÃO – CEF-CAU/MG, em reunião ordinária no dia 22 de setembro de 2020, realizada por videoconferência, no exercício das competências e prerrogativas que trata o art. 94 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária nº 0071.6.1-2017, do CAU/MG e homologado pela Deliberação Plenária nº DPABR Nº 0023-05.A/2017, do CAU/BR, e a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e:
Considerando o art. 92 do Regimento Interno do CAU/MG que dispõe sobre a manifestação dos assuntos de competência das comissões ordinárias mediante ato administrativo da espécie deliberação de comissão;
Considerando o art. 94 do Regimento Interno do CAU/MG que dispõe sobre sua competência de zelar pelo aperfeiçoamento da formação em Arquitetura e Urbanismo;
Considerando aprovação do Decreto 47.998/2020, que dispõe sobre a prevenção contra incêndio e pânico no Estado, e estabelece regras para atividades de fiscalização das medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, nos termos dos arts. 3°, 4° e 5° da Lei Federal n° 13.425/2017, e dá outras providências.

DELIBERA:
1. Por aprovar o comunicado da CEF-CAU/MG, nos termos do Anexo I;
2. Por solicitar à Presidência do CAU/MG que encaminhe o comunicado abaixo ao representante do CAU/MG na reunião do CBMMG;
3. Por solicitar à Presidência do CAU/MG que encaminhe o comunicado abaixo ao conhecimento do CEAU. 

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2020.
Iracema Generoso De Abreu Bhering (Coord. CEF-CAU/MG) ___________________________________________
Sergio Luiz Barreto Campello Cardoso Ayres (Suplente)                                          
Luciana Fonseca Canan (Coordenadora Adjunta CEF-CAU/MG)    ___________________________________________
Claudia Alkmim Guimaraes Teixeira (Suplente)
  

Italo Itamar Caixeiro Stephan (Membro CEF-CAU/MG)                ___________________________________________
Luciana Bracarense Coimbra (Suplente)                


ANEXO – DCEF-CAU/MG N. 138.3.8/2020
A COMISSÃO DE ENSINO E FORMAÇÃO – CEF-CAU/MG, em reunião ordinária no dia 22 de setembro de 2020, realizada por videoconferência, no exercício das competências e prerrogativas, vem por meio deste comunicado se pronunciar acerca do Decreto 47.998/2020, que dispõe sobre a prevenção contra incêndio e pânico no Estado, e estabelece regras para atividades de fiscalização das medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, nos termos dos arts. 3°, 4° e 5° da Lei Federal n° 13.425/2017, e dá outras providências.  
Assim, esta Comissão vem trazer o seguinte posicionamento:
A Comissão de Ensino e Formação do CAU-MG – CEF-CAU/MG vem, por meio desta nota, anunciar sua preocupação quanto à aprovação do Decreto 47.998/2020, por parte do Governo do Estado de Minas Gerais.
A CEF-CAU-MG reconhece a importância da busca de medidas pelo aperfeiçoamento dos instrumentos de fiscalização das medidas de prevenção e combate a incêndios e desastres, contudo, entende que essa busca deve ser dar por meio de um processo conjunto, respaldado no amplo diálogo não apenas com o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), mas também com outras instituições, conselhos e entidades profissionais. 
Enquanto ente competente por apreciar e deliberar sobre apuração de irregularidades e responsabilidades relacionados aos aspectos de ensino e formação, no âmbito de sua competência, a CEF-CAU/MG percebe com preocupação a previsão, no supracitado decreto, de concessão de competência, ao CBMMG, de treinar e capacitar seus oficiais e praças para desenvolvimento das atividades de verificação da conformidade das medidas de segurança contra incêndio e pânico, sem que haja qualquer menção à necessidade de uma formação adequada para os responsáveis por essas análises. 
Entendemos ainda que o decreto em questão traz consigo arcabouço teórico e técnico bastante complexo, utilizado muitas vezes em diferentes circunstâncias, leis, normas e documentos já consolidados no vocabulário da área; assim alterações de sentido podem dificultar o entendimento e possibilitar diferentes interpretações.
Ressalta-se ainda que para uma completa compreensão e consequentemente análise dos projetos existe a necessidade não apenas do entendimento e aplicação de normas e diretrizes técnicas; mas principalmente o conhecimento em relação a ordenação e   organização dos espaços para determinada finalidade, sendo indispensável que estas análises sejam realizadas de forma a respeitar as especificidades de cada projeto e  por profissionais devidamente qualificados e habilitados, para além dos cursos e treinamentos específicos que possam ser ministrados pelo CBMMG.

Dessa forma, recomenda-se que a aprovação do Decreto seja precedida de maiores discussões que envolvam profissionais e representações antes que quaisquer mudanças sejam efetivamente aplicadas, visto que o assunto incorre em responsabilidades importantes, tanto aos responsáveis pelas análises necessárias ao seu cumprimento, como pelos responsáveis pela sua elaboração e execução, uma vez que envolvem questões de suma importância para a sociedade de forma geral.
Belo Horizonte, 22 de setembro de 2020.


